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Os Movimentos Sociais de Constestação de Rua e as Grandoladas em 
Portugal (2011-2013) 
O objetivo desta reflexão são os movimentos sociais que, em tempos 
recentes, se afirmaram na rua, em Portugal. Os últimos três ou quatro anos 
foram marcados por movimentos sociais de protesto, ancorados na 
indignação resultante de tensões sociais que se acumularam paulatinamente, 
fruto quer da crise financeira global, quer dos fenómenos inerentes às 
mudanças do mercado de trabalho, quer ainda das consequências da 
globalização. A classe média e os jovens foram os principais protagonistas 
destas vagas de contestação social, onde a afirmação da cidadania se fez 
ouvir para defender direitos suprimidos, para lutar contra o aumento das 
desigualdades sociais, da ineficácia das instituições e das políticas públicas, 
contra o desmoronamento do Estado Social, para dar voz ao 
descontentamento face aos partidos e à democracia representativa e para 
contestar a precarização laboral. Estes movimentos fizeram Portugal acordar 
para uma realidade diferente. A tradicional passividade e individualismo 
acrítico, deu lugar à contestação e à adesão aos movimentos de rua, onde se 
expressava a indignação pública contra o “estado das coisas”. Estes 
movimentos caracterizavam-se pela sua natureza difusa, ausência de 
orientação ideológica e forte presença nas, e das redes sociais. Na ausência 
de enquadramento político e de objetivos claros, estes movimentos guiavam-
se mais por impulsos contestatários do que por uma orientação política 
definida. A este fato não é alheia a desconfiança inicial que geraram em 
termos de adesão, sobretudo daqueles que sempre se acostumaram a ver 
enquadrada politicamente a sua ação de protesto. No entanto, o espaço e 
interesse mediático que alcançaram, associados à indignação contra uma 
causa comum, fizerem destes movimentos uma expressão viva e máxima da 
democracia participativa. Os movimentos e ações contestatárias são uma 
consequência da democracia e quanto mais se democratiza um país, mais 
cidadãos haverá falando dos seus problemas em locais não tradicionais da 
política. A justificação para a forte adesão e participação dos vários setores 
da sociedade, nestes movimentos, deveu-se à sua mensagem clara, objetiva 
e transversal (classes sociais, grupos etárias e profissionais), que espelhava 
um desagrado comum a todos. Também a prática discursiva das mensagens 
políticas das manifestações contribuiu para o forte  impacto das mesmas ao 
tornarem coletivo o individual, numa expressão conjunta de valores, ideais 
comuns ou apenas de indignações partilhadas (Alves, 2013). Nesta 
expressão de cidadania as mensagens contrastavam com o discurso político 
tradicional sempre pautado pela regularidade, previsibilidade e coerência 
discursiva. As temáticas dominantes dirigiam-se para as questões mais 
abrangentes da vida social e incluíam referências de natureza extra-política, 
através de um discurso direto e  assertivo, ao qual ninguém ficava indiferente. 
No entanto para Estanque, “se ficou claro o desejo de defenderem a coesão 
e a justiça social, também ficaram latentes os sentimentos de insatisfação 
individual e de realização do sonho consumista por cumprir, ou que foi 
inesperadamente defraudado” (Estanque, 2014: 76). 
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